PARECER N° 921, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1101, DE 2015
Trata-se de projeto de autoria do nobre Deputado Rafael Silva, que pretende tornar obrigatória a implantação, pelas instituições financeiras localizadas no Estado de São Paulo, de Programas de Assistência e Acompanhamento Médico e Psicológico para funcionários que tenham presenciado ou participado de eventos traumáticos relacionados a assaltos, roubos, explosões ou seqüestros.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias, de 07/08/2015 a 13/08/2015, sem que houvesse emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável (fls. 05).
Em seguida, a propositura foi apreciada pela Comissão de Saúde, obtendo novo parecer favorável (fls. 07/08).

Por fim, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Salientamos que a propositura em exame não implicará em aumento da despesa pública, uma vez que o Estado de São Paulo não controla atualmente bancos comerciais com agências abertas ao grande público e, portanto, sujeitas aos incidentes contemplados pelo projeto.

Observa-se, ainda, que o parágrafo único do artigo 4.º destina o valor referente à aplicação de sanções ao Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas do Estado de São Paulo – PROVITA/SP, instituído pelo Decreto n. 44.214, de 1999, a partir de autorização concedida pelo Poder Legislativo por intermédio da Lei 10.354, também de 1999.

Entendemos, dessa forma, que a propositura atende aos aspectos que cabem a esta Comissão analisar, razão pela qual nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1.101, de 2015.
a) Estevam Galvão – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/6/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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